
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 806.144 - GO 
(2015/0267206-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : XINGULEDER COUROS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIMEIRE ZAGO DE BRITO E OUTRO(S)
  ROBERTO MATOS DE BRITO 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE 
BENS À PENHORA. REJEIÇÃO. INTIMAÇÃO E LIQUIDEZ. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. PROVA DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal estadual assentou que "o 
agravante teve várias oportunidades para providenciar a atualização 
dos documentos questionados no feito e não o fez", motivo pelo qual 
manteve a decisão que, diante da não observância do art. 11 da LEF e da 
recusa justificada da credora, indeferiu a nomeação de bens à penhora. 

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. A pretensão em torno da intimação da agravante e da 
comprovação da liquidez do bem ofertado, tal como posta nos autos, 
demanda o reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 806.144 - GO 
(2015/0267206-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : XINGULEDER COUROS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIMEIRE ZAGO DE BRITO E OUTRO(S)
  ROBERTO MATOS DE BRITO 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por XINGULEDER COUROS 
LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo 
em recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 612, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE BENS À 
PENHORA. REJEIÇÃO. INTIMAÇÃO E LIQUIDEZ. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. PROVA DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás assim ementado (fl. 440, e-STJ): 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. REJEIÇÃO DE BENS 
NOMEADOS À PENHORA. RECURSO SECUNDUM EVENTUM 
LITIS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO ILEGAL OU TERATOLÓGICA. PODER 
DISCRICIONÁRIO. INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO. É medida 
imperativa o desprovimento do Agravo Regimental quando este não 
evidencia em suas razões qualquer novo argumento que justifique a 
modificação da Decisão Monocrática.

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO".

Alega a agravante que a questão não envolve reexame das provas dos 
autos e que o Tribunal a quo deixou de apreciar pontos importantes para o deslinde da 
controvérsia.
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Aduz que se "houvesse o Tribunal a quo apreciado o art. 234 do 
CPC, que determina intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa, certamente 
teria provido o recurso, uma vez que, é fato incontroverso nos autos, jamais foi a 
recorrente intimada a trazer aos autos certidões atualizadas dos imóveis"; 
"houvesse o Tribunal a quo apreciado o art. 680 do CPC, que determina que 
havendo dúvida quanto ao valor dos bens ofertados, o magistrado deverá nomear 
perito avaliador para que este afira o real valor dos bens"; "houvesse o acórdão 
recorrido apreciado o art. 15, II, da Lei nº 6.830/80 e o art. 656, VI e VII, do CPC, 
certamente teria provido o recurso, uma vez que estes permitem, a qualquer 
tempo, a substituição de bens penhorados que se mostrarem inservíveis ou de 
ineficaz alienação judicial" e "a análise do art. 620 do CPC, pelo acórdão 
recorrido também teria conduzido ao provimento do Agravo de Instrumento, que 
estabelece o princípio da menor onerosidade ao credor" (fl. 622, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 806.144 - GO 
(2015/0267206-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE 
BENS À PENHORA. REJEIÇÃO. INTIMAÇÃO E LIQUIDEZ. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. PROVA DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal estadual assentou que "o 
agravante teve várias oportunidades para providenciar a atualização 
dos documentos questionados no feito e não o fez", motivo pelo qual 
manteve a decisão que, diante da não observância do art. 11 da LEF e da 
recusa justificada da credora, indeferiu a nomeação de bens à penhora. 

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. A pretensão em torno da intimação da agravante e da 
comprovação da liquidez do bem ofertado, tal como posta nos autos, 
demanda o reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.
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É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido, que manteve a decisão monocrática nos seguintes termos (fl. 438, e-STJ):

"compulsando os autos extrai-se que após juntada de petição 
que nomeou vários bens à penhora (f. 63/67-cópia) o recorrido foi 
intimado e manifestou, às f. 343/346 - cópia, alegando que nenhuma 
das certidões acostadas retrataram a situação atual dos imóveis.

Posteriormente, o magistrado proferiu o seguinte despacho 'a 
fim de deliberar sobre a aceitação ou não da nomeação feita, faculto 
à parte exequente que exiba, em igual prazo, as certidões 
imobiliárias respectivas, desta feita devidamente atualizadas' (f. 
367-cópia)

O agravante foi intimado do referido despacho e novamente 
peticionou no feito (f. 370/373 - cópia), somente rebatendo as 
alegações do agravado, sem contudo, providenciar o essencial, ou 
seja, a juntada das certidões e matrículas dos imóveis atualizadas.

Por fim, o recorrido junta nova petição (f. 382/383 - cópia) 
informando que os imóveis não pertencem à parte executada e que 
as certidões são antigas, conforme se observa da data de expedição.

Desta feita, o magistrado condutor do feito proferiu a decisão 
ora recorrida.

Nesse toar, cumpre esclarecer que o agravo de instrumento 
limita-se ao acerto ou desacerto da decisão combatida e, de plano, 
não vislumbro nenhum desacerto na decisão agravada.

A propósito:
[...]
Ora, ressoa cristalino dos autos que o agravante teve várias 

oportunidades para providenciar a atualização dos documentos 
questionados no feito e não o fez.

Sob esse enfoque, sem maiores delongas, nenhum reparo 
merece a decisão recorrida".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
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pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
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1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

No mérito, quanto às alegações acerca da intimação da agravante para 
apresentar documentos e acerca da própria liquidez dos bens ofertados, da análise das 
razões do acórdão recorrido, observa-se que este delineou a controvérsia dentro do 
universo fático-comprobatório. Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012.).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 
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"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso."

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0267206-0 AREsp 806.144 / GO

Números Origem:  02213496420148090000  201492213497  2113072020138090087  22134964  5100054

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : XINGULEDER COUROS LTDA
ADVOGADOS : LUCIMEIRE ZAGO DE BRITO E OUTRO(S)

ROBERTO MATOS DE BRITO
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : XINGULEDER COUROS LTDA
ADVOGADOS : LUCIMEIRE ZAGO DE BRITO E OUTRO(S)

ROBERTO MATOS DE BRITO
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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